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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STF. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. REQUISITOS CUMULATIVOS NÃO ATENDIDOS. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, revela-se inadmissível o processamento 
de recurso especial interposto contra decisão monocrática, porquanto um dos pressupostos  
para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. 
2. Incidência da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.
3. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, para fins de arbitramento de honorários 
advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015, é necessário, entre 
outros requisitos cumulativos, que a verba honorária sucumbencial seja devida desde a origem 
no feito em que interposto o recurso, o que não é a hipótese dos autos
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STF. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. REQUISITOS CUMULATIVOS NÃO ATENDIDOS. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, revela-se inadmissível o processamento 
de recurso especial interposto contra decisão monocrática, porquanto um dos pressupostos  
para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. 
2. Incidência da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.
3. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, para fins de arbitramento de honorários 
advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015, é necessário, entre 
outros requisitos cumulativos, que a verba honorária sucumbencial seja devida desde a origem 
no feito em que interposto o recurso, o que não é a hipótese dos autos
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO SISTEL DE 
SEGURIDADE SOCIAL contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
que não conheceu do recurso especial com os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 875-
876):

 
Mediante análise do recurso de FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE 
SOCIAL, o recurso especial foi interposto contra decisão monocrática 
proferida pelo Tribunal a quo.
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Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal 
de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).
É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso 
especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão 
colegiado do Tribunal de origem.
Nesse sentido, o AgInt nos EDcl no AREsp 1571531/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 20/5/2020.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 880-890), a parte agravante reitera as teses 
apresentadas no recurso especial. Ademais, argumenta que impugna matéria de ordem 
pública, a qual pode ser alegada a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição.

A parte recorrida defende o não conhecimento do agravo interno e a 
imposição da sanção processual prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Conforme previsto no art. 105, inciso III, da Constituição Federal, compete 
ao Superior Tribunal de Justiça  julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 
única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios.

Nesse sentido, para a admissibilidade do recurso especial é necessário o 
esgotamento das instâncias ordinárias.

Essa orientação está prevista também no enunciado da Súmula 281/STF, 
aplicada por esta Corte Superior por analogia, segundo o qual "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada".

Na hipótese, constata-se que a apelação e os embargos de 
declaração foram julgados monocraticamente no Tribunal de origem (e-STJ, fls. 556-
560 e 584-588).

A parte agravante, no entanto, não interpôs  o recurso cabível contra a 
decisão unipessoal, de forma que não se verifica o exaurimento das instâncias.
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A propósito: 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 DO 
STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as 
causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios", 
nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. Assim, é pressuposto de 
admissibilidade do apelo excepcional o esgotamento dos recursos cabíveis 
na instância ordinária (Súmula n. 281 do STF).
2. Não ocorre o necessário exaurimento de instância ordinária quando os 
embargos de declaração são apreciados em decisão monocrática.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.209.753/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. 
CANCELAMENTO DE VÔO. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, OPOSTOS CONTRA DECISÃO COLEGIADA, JULGADO 
MONOCRATICAMENTE. NÃO EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 
281/STF.
1. O recurso especial é inadmissível quando couber, perante o Tribunal de 
origem, recurso contra a decisão impugnada.
2. Ausente o exaurimento de instância, aplica-se, por analogia, a Súmula 281 
do STF. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.948.684/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)

Cumpre ressaltar que "é necessário que o recurso especial ultrapasse o 
juízo de admissibilidade para que sejam conhecidas questões atinentes ao mérito, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública" (AgInt no AREsp n. 2.228.364/SP, R
elator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 
de 11/5/2023).

 No mais, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, para fins de 
arbitramento de honorários advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015, é necessário, entre outros requisitos cumulativos, que a verba honorária 
sucumbencial seja devida desde a origem no feito em que interposto o recurso, o que 
não é a hipótese dos autos.
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Assim,  a decisão agravada, observando o disposto no art. 85 do CPC/2015, 
ressalva que o incremento da verba neste Superior Tribunal de Justiça pressupõe a 
prévia fixação pelas instâncias ordinárias.

Senão, confira-se (e-STJ, fls. 875-876; sem grifos no original):
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão da gratuidade da justiça.

No caso, considerando que o recurso especial fora interposto contra decisão 
monocrática, em que não se fixou a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios, não há falar na majoração.

Em outros termos, "a expressão do art. 85, § 11, do CPC/2015, contém a 
ideia de que o arbitramento de honorários recursais é vinculado a que tenha havido a 
estipulação da verba nas instâncias pretéritas, tanto assim que o texto legal asserta a 
sua "majoração", quando cabível, daí por que esta somente ocorrerá quando existente 
aquela" (AgInt no AREsp n. 1.446.601/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 5/9/2019).

Quanto ao pedido da parte recorrida, necessário enfatizar que a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua 
imposição, situação esta não configurada no caso.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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ANA CAROLINE DA CRUZ SILVA - SP455999
AGRAVADO : ALEXANDRE JORGE MIZIARA
ADVOGADOS : JOSÉ DANTAS LOUREIRO NETO - PR014243

DANIELE DE OLIVEIRA BEZERRA MAESTRELLI - PR048970

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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